
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2392865 - SP (2023/0199932-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ RAGAZZI - SP124595

MARCUS VINÍCIUS MOURA DE OLIVEIRA - SP192279
WILLIS JOSÉ RODRIGUES FILHO - SP336196A
CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319

AGRAVADO : ORESTES OLYNTHO ROMITTI FILHO
AGRAVADO : GRAFICA ROMITI LIMITADA
AGRAVADO : RENATO ROCHA FERRÉ
AGRAVADO : ROSANA ESCOREL ROMITTI
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE DE LIMA BUTORI - SP236594

FÁBIO DE SOUZA QUEIROZ CAMPOS - SP214721
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE DO IMÓVEL. BEM 
UTILIZADO COMO MORADIA. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 11, 371, 489 E 1.022, TODOS 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A alegação de violação aos arts. 11, 371, 489, §1º, e 1.022, inciso II e § 1º, todos do Código 
de Processo Civil de 2015, não se sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria 
controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da parte.
2. Infirmar as conclusões do acórdão recorrido quanto à impenhorabilidade do imóvel, ensejaria 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência que encontra óbice 
na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 10 de junho de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE DO IMÓVEL. BEM 
UTILIZADO COMO MORADIA. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 11, 371, 489 E 1.022, TODOS 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A alegação de violação aos arts. 11, 371, 489, §1º, e 1.022, inciso II e § 1º, todos do Código 
de Processo Civil de 2015, não se sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria 
controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da parte.
2. Infirmar as conclusões do acórdão recorrido quanto à impenhorabilidade do imóvel, ensejaria 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência que encontra óbice 
na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO SAFRA S.A. contra 
decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 530):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
IMPENHORABILIDADE DO IMÓVEL. BEM UTILIZADO COMO MORADIA. 
ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 11, 371, 489 E 1.022, TODOS DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
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PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.
 

Nas razões do agravo interno, o insurgente alega, em suma, que o acórdão 
proferido pelo Tribunal de origem e a decisão ora agravada deixaram de apreciar, de 
forma completa, a questão posta nos autos; que a ofensa aos arts. 11, 371, 489, § 1º, e 
1.022, inciso II e §1º, todos do CPC/2015, foi demonstrada; que "opôs os embargos de 
declaração para que fosse exercido juízo de valor acerca da (i) ausência de 
comprovação de que o imóvel penhorado era o de menor valor, bem como (ii) a 
possibilidade de relativização do conceito de impenhorabilidade; (ii) contradição de ter 
mantido a decisão sem que houvesse provas de que o imóvel seria o de menor valor 
dos devedores, mas as matérias permaneceram não apreciadas elo E. Tribunal de 
Justiça" (e-STJ, fl. 553); e que "o instituto da impenhorabilidade de bem de família não 
poderia ser utilizado no presente caso, uma vez que o reconhecimento da 
impenhorabilidade pelo Tribunal de Justiça Bandeirante resultou na violação dos 
artigos 1º e 5º da Lei nº 8.009/1990" (e-STJ, fl. 562).

Afirma, ainda, que não foram encartados aos autos documentos que 
comprovam que os agravados residem no imóvel desde 1991; que "os agravados não 
conseguiram comprovar cabalmente que o imóvel em voga fosse a efetiva residência 
dos devedores, uma vez que aparentemente o imóvel permaneceu 3 (três) meses sem 
energia, que somente foi restabelecida após o pleito de arresto do imóvel" (e-STJ, fl. 
564); que o imóvel não possui as características elencadas pela Lei n. 8.009/1990 para 
ser classificado como bem de família; que não foi demonstrado que o imóvel de 
matrícula n. 134.992 era o de menor valor; que "o levantamento prematuro da penhora 
não homenageia os princípios da celeridade, economia e efetividade processual para 
que haja razoável duração do processo ao credor" (e-STJ, 572); que não há falar em 
incidência da Súmula n. 7/STJ; bem como que o dissídio jurisprudencial foi 
demonstrado. 

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 667-693).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

Com efeito, mostra-se cristalino que os argumentos expostos no bojo do 
agravo interno não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, haja vista 
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que, conforme bem salientado, além da não ocorrência de violação aos arts. 11, 371, 
489, § 1º, e 1.022, inciso II e § 1º, todos do Código de Processo Civil de 2015, está 
evidente a incidência da Súmula n. 7/STJ  à presente demanda.

Consoante análise dos autos, verifica-se que a alegação de violação aos 
arts. 11, 371, 489, § 1º, e 1.022, inciso II e § 1º, todos do Código de Processo Civil de 
2015, deveras, não se sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria 
controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da 
parte.

Isso porque o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo foi claro ao 
concluir, em suma, pela impenhorabilidade do imóvel constrito, mormente pelo fato de 
que foi comprovado que o bem serve de residência do executado e de sua família.

Veja-se (e-STJ, fls. 206-208; sem grifo no original):
 
Assim, para que o imóvel seja considerado impenhorável, o executado deve 
demonstrar ser o único utilizado pelo casal, ou entidade familiar. Em outras 
palavras, o dispositivo não veda que o beneficiário possua outros imóveis, 
mas dispõe simplesmente que a impenhorabilidade recaia em apenas um 
deles. [...]
No caso em análise, em havendo comprovação mínima por parte do ora 
recorrido, que não foi devidamente rebatida pelo agravante, tem-se como 
acertada a decisão proferida pelo r. juízo a quo. [...]
As faturas bancárias colacionadas a fls. 1282/1293 e 1312 estão 
endereçadas aos agravados no endereço do imóvel em questão, situado na 
Rua Major José M. Ferreira, 167, 7º andar, Paraisópolis, São Paulo/SP, e 
reforçam a convicção de que eles se utilizam do bem para sua moradia 
permanente.
Deve ser ressaltado, outrossim, que também restou comprovado que o 
imóvel serve de residência do executado e de sua família, pelo fato de o 
endereço constar no contrato social da executada Gráfica Romiti (fls. 580) e 
na citação dos agravados Orestes (fls. 578 e 591) e de Rosana (fls. 637). [...]
No mais, o fato de se tratar de imóvel de alto padrão não é por si só 
impeditivo de se assegurar a proteção legal; nos autos há diversos bens 
imóveis que foram arrestados cautelarmente, arresto que já foi convertido em 
penhora a fim de garantir a execução, não havendo provas que o imóvel 
matrícula nº 134.992 do 18º RI de São Paulo seja o de menor valor.
 

Nessa esteira, cabe reiterar que todas as questões suficientes ao deslinde 
da controvérsia foram devidamente analisadas no acórdão recorrido, não havendo falar 
em nenhum vício capaz de comprometer o seu embasamento.

A propósito (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
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EMPRESARIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 489, § 1º, DO NCPC. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL NÃO 
DEMONSTRADOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E 
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL CONCEDIDA EM FAVOR DE DEVEDOR SOLIDÁRIO AUSÊNCIA 
DE SUSPENSÃO OU EXTINÇÃO DE AÇÕES AJUIZADAS CONTRA OS 
DEMAIS DEVEDORES SOLIDÁRIOS OU COOBRIGADOS EM GERAL. 
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 83 DO STJ. OFENSA À COISA JULGADA. 
PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022, II, do NCPC (art. 535 do 
CPC/1973), não merecem acolhimento os embargos de declaração que 
têm nítido caráter infringente.
2. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de 
inconformismo ou à rediscussão do julgado.
3. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC quando a 
decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo 
integralmente a controvérsia.
4. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, em recurso repetitivo, 
sob o rito do art. 543-C do CPC/73, no julgamento do REsp 1.333.349/SP, de 
relatoria do Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, firmou entendimento de que 
"a recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento 
das execuções nem induz suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra 
terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia 
cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão prevista 
nos arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59, 
caput, por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n. 11.101/2005".
5. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º 
7 do STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.340.840/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONFISSÃO DE 
DÍVIDA. APELO NOBRE. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTOS DA 
SENTENÇA. POSSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de ser possível ao 
relator dar ou negar provimento ao recurso especial, em decisão 
monocrática, nas hipóteses em que há jurisprudência dominante quanto ao 
tema ou se tratar de recurso manifestamente inadmissível, prejudicado ou 
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão 
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recorrida (art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015).
3. Na hipótese, inexiste afronta ao princípio da colegialidade e/ou 
cerceamento de defesa, pois a possibilidade de interposição de agravo 
interno contra a decisão monocrática permite que a matéria seja apreciada 
pela Turma, afastando eventual vício.
4. Não viola o art. 489, § 1º, I, II e IV, do Código de Processo Civil de 2015 
nem importa em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota 
fundamentação suficiente para a resolução da causa, porém diversa da 
pretendida pelo recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia.
5. Esta Corte já se posicionou no sentido de não ser desprovido de 
fundamento o julgado que ratifica as razões de decidir adotadas na 
sentença, transcritas no corpo do acórdão.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.089.072/MT, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
 

Por conseguinte, repisa-se que afastar as conclusões do acórdão recorrido 
quanto à impenhorabilidade do imóvel ensejaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, providência que encontra óbice na Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, guardadas as devidas particularidades (sem grifo no original):
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. 
REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. A revisão das conclusões do acórdão recorrido quanto à 
impenhorabilidade do imóvel demandaria a alteração das premissas fático-
probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, o que é vedado em sede 
de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.055.547/MS, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. PENHORA DE IMÓVEL. LEI N.º 
8.009/1990. SÚMULA N. º 284 DO STF. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. 
SÚMULA N.º 182 DO STJ. INCIDÊNCIA. BEM DE FAMÍLIA. REQUISITOS. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. As razões do agravo interno não impugnaram os fundamentos da decisão 
monocrática agravada relativos à multa aplicada em embargos de 
declaração. Incidência da Súmula n.º 182 do STJ.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido acerca da 
impenhorabilidade do bem de família exige reapreciação do acervo fático-
probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n. º 7 do STJ.
3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.324.605/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
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Ademais, no que se refere à divergência jurisprudencial, convém reafirmar 
que, nos termos da consolidada jurisprudência deste Tribunal Superior, a incidência do 
óbice constante da Súmula n. 7/STJ impede a apreciação do dissídio, diante da 
constatação da ausência de similitude fático-jurídica entre os julgados confrontados.

Ilustrativamente (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM 
INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. HARMONIA DA 
DECISÃO RECORRIDA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568 
D0 STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
7 DO STJ. NOVA INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 5/STJ. NADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. PREJUDICADO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
OFENSA À LEI. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ.
1. Ação de rescisão contratual cumulada com indenizatória por danos morais 
e materiais.
2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que 
entende cabível à hipótese soluciona integralmente a controvérsia submetida 
à sua apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte.
3. Consoante o entendimento desta Corte, a eventual legitimidade passiva 
da CEF está relacionada à natureza da sua atuação no contrato firmado: é 
responsável se atuar como agente executor de políticas federais para a 
promoção de moradia para pessoas de baixa renda, quando tiver escolhido a 
construtora ou tiver qualquer responsabilidade relativa ao projeto; não o é se 
atuar meramente como agente financeiro. Precedentes.
4. O reexame de fatos e provas e a nova interpretação de cláusulas 
contratuais em recurso especial são inadmissíveis.
5. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
6. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
7. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.
8. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.264.506/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)
 

Assim, melhor sorte não socorre ao agravante, não merecendo reparo a 
decisão monocrática de fls. 530-535 (e-STJ).
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Por fim, destaca-se que não cabe a fixação de penalidade de multa em 
desfavor do ora agravante, em face da carência de intuito meramente protelatório ou 
evidente má-fé.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

É o voto.

Documento eletrônico VDA41713843 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 28/05/2024 14:29:55
Código de Controle do Documento: afb5c2a6-f566-4698-b3f3-ebe8e5fee494



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.392.865 / SP
Número Registro: 2023/0199932-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10772858220198260100 13272019 20288238120228260000

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ RAGAZZI - SP124595

MARCUS VINÍCIUS MOURA DE OLIVEIRA - SP192279
WILLIS JOSÉ RODRIGUES FILHO - SP336196A
CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319

AGRAVADO : ORESTES OLYNTHO ROMITTI FILHO
AGRAVADO : GRAFICA ROMITI LIMITADA
AGRAVADO : RENATO ROCHA FERRÉ
AGRAVADO : ROSANA ESCOREL ROMITTI
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE DE LIMA BUTORI - SP236594

FÁBIO DE SOUZA QUEIROZ CAMPOS - SP214721

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ RAGAZZI - SP124595

MARCUS VINÍCIUS MOURA DE OLIVEIRA - SP192279
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WILLIS JOSÉ RODRIGUES FILHO - SP336196A
CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319

AGRAVADO : ORESTES OLYNTHO ROMITTI FILHO
AGRAVADO : GRAFICA ROMITI LIMITADA
AGRAVADO : RENATO ROCHA FERRÉ
AGRAVADO : ROSANA ESCOREL ROMITTI
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE DE LIMA BUTORI - SP236594

FÁBIO DE SOUZA QUEIROZ CAMPOS - SP214721

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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